
Processo 0149-000870/2002 (1698)  

Endereço: SHIN CA 09, Lote 10 – Lago Norte/DF

Irregularidades identificadas após instauração de Processo Administrativo – PAD pela Administração do Lago Norte e expedição de Ordem de Serviço nº 
71/2017, concluindo pela anulação do projeto de arquitetura, alvará de construção e carta de habite-se :
1- Projeto de Arquitetura aprovado com uso incompatível com o permitido. Pela norma, o uso é Comercial ou Institucional, mas configura-se o uso 
Residencial;
2 - Aprovação sem referência da Cota de Soleira, pois no projeto não consta dessa informação;
3 – Desatendimento do coeficiente de aproveitamento (maior que a norma) e a taxa mínima de permeabilidade abaixo do exigido;
4 - Emissão de Alvará de Construção em 24.04.2003 (fl. 88) e Carta de Habite-se em 20.09.2005 (fl. 313) em dissonância com a legislação pertinente e 
sem a devida cobrança correta de ODIR e ONALT.

Origem: Administração Regional do Lago Norte
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1 – PRAZO DECADENCIAL
A aprovação do projeto arquitetônico se deu em 09.04.2003, o respectivo alvará de construção foi expedido em 24.04.2003 e a carta de habite-se expedida 

em 20.09.2005. As anulações, por sua vez, ocorreram apenas em 02 de outubro de 2017, embora a Coordenadoria das Cidades, em sua Comissão de 
Processo Administrativo - PAD, tenha constatado o vício em 17.07.2009.

A anulação do projeto, do alvará de construção e da carta de habite-se ocorreu quando já expirado o prazo decadencial acima indicado

Alvará de Construção nº 054/2003 Carta de Habite-se nº 053/2005
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Questões Técnicas:

2 - Projeto de Arquitetura aprovado com uso incompatível com o permitido

Instalações de banheiro e copa nas referidas unidades 
imobiliárias.

Instalações que apresentam pontos em todas as unidades 
imobiliárias, como exemplo abaixo,  instalação de gás

Existência de piscina

NGB 126/99



O Código de Edificações do Distrito Federal vigente à época, define no Art. 2, do 
Decreto n° 19.915/1998, os seguintes conceitos quanto a diferença entre banheiros e 
sanitários:

IX – banheiro – compartimento destinado à higiene pessoal, provido de, no mínimo, 
vaso sanitário, chuveiro e lavatório;
XXXII – lavabo – compartimento destinado à higiene pessoal e provido de, no máximo, 
um vaso sanitário e um lavatório, o mesmo que sanitário; (grifo nosso)
XLVIII – sanitário – o mesmo que lavabo;

Em seu Art. 193 diz:

Art. 193. Será obrigatória a existência de sanitário em sala comercial, obedecida a 
proporção de um sanitário para cada sessenta metros quadrados ou fração de área.
§1º O sanitário de que trata o caput será provido de no máximo, um vaso sanitário e 
um lavatório. (grifo nosso)
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Registro de Guias de Controle de Fiscalização de Obras, referente às 
alíquotas praticadas pelo cálculo de IPTU, se residenciais ou comerciais. Em sua 
grande maioria, foi constatado alíquota sobre uso residencial.
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3 - Aprovação sem referência da cota de soleira no projeto aprovado. Foi emitido pela Administração, aferição adotada pela norma anterior e não 
pela vigente.

Norma anterior – 107/93
Cota aferida: 1.038,755 m

Norma vigente – 126/99
Cota que deveria ser utilizada: 
1.036,721 m
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4 - Desatendimento do coeficiente de aproveitamento (maior que a norma) e a taxa mínima de permeabilidade abaixo do exigido

O interessado alegou em seu recurso da impossibilidade de cálculo de áreas do projeto 
licenciado. Foi aferido pelo Setor de Cálculo desta Central, o projeto contido no 
processo físico (fls. 30 a 34), volume 1, com aprovação em 09.04.2003 aos itens 
referentes ao coeficiente de aproveitamento e a taxa mínima de área permeável. 
Ambos não foram respeitados. 
*estacionamento descoberto em bloco intertravado.
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5 – Da emissão do licenciamento da obra sem recolhimentos das outorgas – ODIR e ONALT

ODIR: o pagamento referente a outorga do direito de construir - ODIR, pelo aumento do potencial que correspondia a 0,6, indicado à NGB 107/93, que regia 
anteriormente o lote e passou a ser, conforme NGB 126/99, 1,0. O cálculo feito pela Administração Regional do Lago Norte - Serviço de Licenciamento de 
Obras Econômicas - SOLAE, fl. 112, informa a memória de cálculo referente ao valor de R$ 9.584,30 (nove mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e trinta 
centavos), no qual foi apresentado o comprovante de pagamento sobre o referido valor (fl. 115).

ONALT: a NGB 126/99, traz no item 18.e, em disposições gerais, da aplicação da Outorga Onerosa de Alteração de Uso, instituída pela Lei Complementar nº 
294/2000, nos termos do disposto no Decreto nº 23.714, que aprova a referida NGB. A Norma antecedente, previa o uso INSTITUCIONAL e norma vigente 
traz usos e atividades variados. Dessa forma, foi apurado, no âmbito da TERRACAP, fls. 166 e 167, valor referente ao montante de R$ 155.350,00 (cento e 
cinquenta e cinco mil, trezentos e cinquenta centavos), porém foi encontrado no processo, parcela do sinal de 10% (dez por cento), paga em 
06.06.2005, no valor de R$ 15.791,86 (quinze mil, setecentos e noventa e um reais e oitenta e seis centavos). Em despacho, fl. 293, existe processo de 
compensação da ONALT com precatório junto à Secretaria de Fazenda, a depender da Procuradoria Geral do Distrito Federal quanto a certeza, liquidez e 
exigibilidade do precatório oferecido.

6 – Da possibilidade de regularização, em tese, da edificação à luz do norma hoje regente.

Sob a ótica da legislação vigente – LUOS, é possível atender a questão de uso, pois o lote é classificado como CSIIR2 NO, que permite: Comercial, Prestação 
de Serviços, Institucional, Industrial e Residencial Não Obrigatório, onde são permitidos, simultaneamente ou não, os usos comercial, prestação de serviços, 
institucional, industrial e residencial, nas categorias habitação unifamiliar ou habitação multifamiliar em tipologia de casas ou habitação multifamiliar em 
tipologia de apartamentos, não havendo obrigatoriedade para qualquer um dos usos. 
Ademais, a Lei Complementar n.º 940, de 12 de janeiro de 2018, admite a aplicação da compensação urbanística para regularização de edificações 
construídas dentro dos limites de lote ou projeção registrados no ofício de registro de imóveis competente, desde que abriguem usos permitidos pela norma 
urbanística incidente no respectivo lote ou projeção (art. 6º).


